
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 212425 - RS (2025/0113840-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPACOES S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : DANIEL SILVEIRA TEIXEIRA
ADVOGADOS : MARIA AMELIA DE BONI - RS063770

SANDRINE ARAUJO SANTOS - RS096401
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE GRAVATAÍ - SJ/RS
SUSCITADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CONTROVÉRSIA
RELATIVA A EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR E
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. INTERESSE DA UNIÃO. TEMA N. 1.154
/STF DE REPERCUSSÃO GERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1.  O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n.
1.304.964/SP, firmou, sob o regime da repercussão geral, o entendimento de que
"compete à Justiça Federal processar e julgar feitos em que se discuta controvérsia
relativa à expedição de diploma de conclusão de curso superior realizado em
instituição privada de ensino que integre o Sistema Federal de Ensino, mesmo que a
pretensão se limite ao pagamento de indenização" (Tema n. 1.154/STF).
2. No caso, compete à Justiça Federal o processamento e julgamento do feito, em
que pleiteia a parte autora o pagamento de indenização por danos morais e materiais
em razão da demora na expedição de diploma de conclusão de curso de Graduação
em Engenharia de Produção.
3. Agravo interno a que se nega provimento.  

 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da07/08/2025 13/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze,
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, .14 de agosto de 2025

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CONTROVÉRSIA
RELATIVA A EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR E
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. INTERESSE DA UNIÃO. TEMA N. 1.154
/STF DE REPERCUSSÃO GERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1.  O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n.
1.304.964/SP, firmou, sob o regime da repercussão geral, o entendimento de que
"compete à Justiça Federal processar e julgar feitos em que se discuta controvérsia
relativa à expedição de diploma de conclusão de curso superior realizado em
instituição privada de ensino que integre o Sistema Federal de Ensino, mesmo que a
pretensão se limite ao pagamento de indenização" (Tema n. 1.154/STF).
2. No caso, compete à Justiça Federal o processamento e julgamento do feito, em
que pleiteia a parte autora o pagamento de indenização por danos morais e materiais
em razão da demora na expedição de diploma de conclusão de curso de Graduação
em Engenharia de Produção.
3. Agravo interno a que se nega provimento.  

 
 
 

RELATÓRIO

 

Cuida-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra a decisão de fls. 51/54, que conheceu do conflito para declarar competente o o
Juízo de Direito da 1ª Vara Federal de Gravataí  para processar e julgar ação proposta— SJ/RS
em face de Anhanguera Educacional Participações S. A., pleiteando a expedição de diploma e
indenização por danos morais, em razão da conclusão de curso de Graduação em Engenharia de
Produção. O autor apresentou pedido de aditamento da petição inicial, informando ter recebido o
diploma e requerendo indenização por danos materiais e danos morais.
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Sustenta o agravante (fls. 60/62) que "o caso em exame cuida exclusivamente de
questão privada, concernente ao contrato de prestação de serviço firmado entre a instituição de
ensino e o autor" e que "não se incluiu nenhuma pessoa jurídica federal nem autoridade da União
no polo passivo da causa".

Aduz que "o diploma foi emitido e atualmente só o pedido de condenação por
danos morais existe", concluindo que não há interesse da União e que o caso não se enquadra no
Tema 1.154 do STF.

Requer o provimento do agravo interno, reconhecendo-se a competência estadual.

É o relatório.

 

VOTO

 

Consoante consignado na decisão ora agravada, o Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do Recurso Extraordinário n. 1.304.964/SP, firmou, sob o regime da repercussão
geral, o entendimento de que "compete à Justiça Federal processar e julgar feitos em que se
discuta controvérsia relativa à expedição de diploma de conclusão de curso superior realizado
em instituição privada de ensino que integre o Sistema Federal de Ensino, mesmo que a

" (Tema n. 1.154/STF).pretensão se limite ao pagamento de indenização

A ementa do acórdão foi sintetizada nos seguintes termos:

 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. INSTITUIÇÃO
DE ENSINO SUPERIOR. SISTEMA FEDERAL DE ENSINO.
CONTROVÉRSIA RELATIVA À EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA DE
CONCLUSÃO DE CURSO SUPERIOR. INTERESSE DA UNIÃO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ARTIGO 109, I, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO
DIVERGE DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. MULTIPLICIDADE DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS.
CONTROVÉRSIA CONSTITUCIONAL DOTADA DE REPERCUSSÃO
GERAL. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.
(RE 1304964 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno,

julgado em 24-06-2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO

GERAL - MÉRITO D Je-166 DIVULG 19-08-2021 PUBLIC 20-08-2021)

 

No caso, portanto, compete à Justiça Federal o processamento e julgamento do
feito, em que a parte autora pleiteou a expedição de diploma e indenização por danos morais, em
razão da conclusão de curso de Graduação em Engenharia de Produção, tendo aditado a inicial
informando ter recebido o diploma e requerendo indenização por danos materiais e danos morais.
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Nesse sentido, confiram-se:

 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS ESTADUAL E
FEDERAL. AÇÃO PROPOSTA CONTRA INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE
ENSINO SUPERIOR. DECLARAÇÃO DE VALIDADE DE DIPLOMA.
TEMA 1.154/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. EFEITOS MODIFICATIVOS.
I - Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão que negou
provimento a agravo interno interposto contra decisão que, no âmbito de
conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo Federal da 1ª Vara
de Osasco - SJ/SP e o Juízo de Direito da 1ª Vara Cível de Cotia/SP, nos autos
de ação movida por particular contra instituições privadas de ensino superior,
objetivando a validade de diploma, bem como indenização por danos morais,
declarou competente o Juízo estadual.
II - O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n.
1.304.904/SP, submetido à sistemática da repercussão geral, estabeleceu a
compreensão de que compete à Justiça Federal processar e julgar feitos em
que se discuta controvérsia relativa à expedição de diploma de conclusão de
curso superior realizado em instituição privada de ensino que integre o
Sistema Federal de Ensino, mesmo que a pretensão se limite ao pagamento de
indenização (Tema n. 1.154).
III - Nesse panorama, recentemente, o STJ aderiu ao entendimento prestigiado
pelo STF, passando a deliberar sobre a competência do Juízo federal para
apreciação das demandas concernentes à expedição de certificados por
entidades de ensino superior, ainda que circunscritas a pleito reparatório.
IV - Evidenciada que a hipótese dos autos, que discute a validade de diploma e
indenização, é análoga ao respectivo precedente da Suprema Corte, compete
ao Juízo federal solucionar a lide.
V - Embargos de declaração acolhidos.
(EDcl no AgInt no CC n. 171.788/SP, relator Ministro Francisco Falcão,
Primeira Seção, julgado em , DJe de .)8/2/2023 17/2/2023

 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. REGISTRO DE DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR. RE
1.304.964/SP. REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 1.154/STF).
1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 1.304.964/SP, Rel.
Min. Luiz Fux, em Repercussão Geral consolidou a tese segundo a qual
"Compete à Justiça Federal processar e julgar feitos em que se discuta
controvérsia relativa à expedição de diploma de conclusão de curso superior
realizado em instituição privada de ensino que integre o Sistema Federal de
Ensino, mesmo que a pretensão se limite ao pagamento de indenização".
2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para declarar
competente o Juízo Federal da 6ª Vara de Guarulhos - SJ/SP, o suscitante.
(EDcl no AgInt no CC n. 178.235/SP, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Seção, julgado em , DJe de .)12/4/2023 29/5/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONFLITO
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA INSTAURADO ENTRE JUÍZOS
ESTADUAL E FEDERAL. DEMANDA PROPOSTA CONTRA
INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE ENSINO SUPERIOR PARA FINS DE
DECLARAÇÃO DE VALIDADE DE DIPLOMA, E DE SEU DEFINITIVO
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REGISTRO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RE 1.304.964/SP
(TEMA 1.154). ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS.
1. Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que, em
Conflito de Competência decorrente de Ação Declaratória de Validade de
Diploma de Ensino Superior, cumulada com pedido de danos morais, declarou
competente o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
2. Na origem, trata-se de Conflito Negativo de Competência instaurado entre o
Juízo de Direito da 4ª Vara Cível de São Bernardo do Campo-SP e o Juízo
Federal da 1ª Vara de São Bernardo do Campo-SJ/SP, nos autos de Ação
Declaratória de Validade de Diploma de Ensino Superior c.c. Indenização por
Danos Morais.
3. Embora o acórdão combatido reflita a posição que vinha sendo adotada pela
1ª Seção, o STF, em decisão bastante recente (25/6/2021), julgou o mérito da
repercussão geral da questão constitucional suscitada no RE 1.304.964/SP
(Tema 1.154), estabelecendo: "Compete à Justiça Federal processar e julgar
feitos em que se discuta controvérsia relativa à expedição de diploma de
conclusão de curso superior realizado em instituição privada de ensino que
integre o Sistema Federal de Ensino, mesmo que a pretensão se limite ao
pagamento de indenização". Nesse contexto, declara-se competente o Juízo
Federal.
4. Embargos de Declaração acolhidos com efeito infringente.
(EDcl no AgInt no CC n. 178.569/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Primeira Seção, julgado em , DJe de .)8/2/2023 17/2/2023

 
 

Dessa forma, deve ser mantida a decisão que declarou competente o Juízo de
Direito da 1ª Vara Federal de Gravataí para processar e julgar a demanda.

Antes o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 212.425 / RS
Número Registro: 2025/0113840-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50033876520244047107

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE GRAVATAÍ - SJ/RS
SUSCITADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : DANIEL SILVEIRA TEIXEIRA
ADVOGADOS : MARIA AMELIA DE BONI - RS063770

SANDRINE ARAUJO SANTOS - RS096401
INTERES. : ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPACOES S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - PERMANÊNCIA - EXPEDIÇÃO DE DIPLOMAS E 
OMISSÃO NA ENTREGA DAS NOTAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPACOES S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : DANIEL SILVEIRA TEIXEIRA
ADVOGADOS : MARIA AMELIA DE BONI - RS063770

SANDRINE ARAUJO SANTOS - RS096401
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SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE GRAVATAÍ - SJ/RS
SUSCITADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze,

Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena
Costa.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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